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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 145655/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL Nº 49350/2012)
PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	CUIABÁ

	RECORRENTE:
	JOELSON SILVA

	RECORRIDA:
	BRADESCO SEGUROS S.A.   


Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, alínea “a”, da Constituição da República, contra acórdão assim ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO – PRESCRIÇÃO TRIENAL RECONHECIDA – DATA DA CONTAGEM DO INÍCIO DO PRAZO – MOMENTO DO ACIDENTE – INVERSÃO E MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO DESPROVIDO.

Salvo prova em contrário, o prazo prescricional inicia-se a partir do acidente nas ações de cobrança do seguro obrigatório, quando se presume ter a vítima tomado conhecimento da sua invalidez permanente, máxime quando não há prova de tratamento médico após o sinistro.

Mantida a sentença, não há que se falar em inversão e majoração de honorários advocatícios.” (sic fls. 262)
Nos Declaratórios decidiu-se.

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ACÓRDÃO PROFERIDO EM RECURSO DE APELAÇÃO – AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) – OMISSÃO – INOCORRÊNCIA – REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E PRESQUESTIONAMENTO – INADMISSIBILIDADE – RECURSO DESPROVIDO.

Nega-se provimento aos embargos de declaração quando, ausente a omissão apontada pelo embargante, sua pretensão é rediscutir matéria já apreciada.

Nos embargos de declaração com a finalidade específica de prequestionamento, é necessário observar os limites previstos no artigo 535 do CPC, impondo-se sua rejeição quando não verificados os vícios nele elencados.” (sic fls. 286)
Recurso tempestivo (fls. 324) e isento do recolhimento de custas por ser beneficiário da justiça gratuita (fls. 323).

Contrarrazões às fls. 327-336.

É o relatório.
Insurge-se o recorrente contra acórdão que, ao reconhecer a prescrição, considerou como termo inicial a data do sinistro. 
Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo a suspensão daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o art. 543-C, § 1º, do CPC:

“Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos termos deste artigo. 

§ 1o  Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça.” 
Desse modo a eleição dos recursos representativos da controvérsia e, por conseguinte, o sobrestamento de recursos especiais repetitivos deve ter como parâmetro a discussão do mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 
Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).
No caso, o debate refere-se ao termo inicial para a fluência do prazo prescricional referente à cobrança do seguro DPVAT – data do acidente ou da confecção do laudo pericial – tema que reiteradamente tem sido submetido à apreciação no Tribunal de Justiça de Mato Grosso.

Assim, diante do encaminhamento dos Recursos representativos da controvérsia ao Superior Tribunal de Justiça (REsp 128.420/2012, REsp n. 131.500/2011, REsp 131.503/2011, REsp 129.728/2011 – números de origem), com base nos arts. 543-C, § 1º, do CPC, e 1º da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo dos mencionados Recursos Especiais.
Publique-se.

Intimem-se.
Cuiabá, 04 de fevereiro de 2013.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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